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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2024-SEMED/PMP 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2024-CPL/PMP 

 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
O MUNICÍPIO DE PRACUÚBA, Estado do Amapá, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 34.924.222/0001-37, situado na rua Antônio Elídio S/N, Bairro: Centro, CEP: 68.918-000, Pracuúba, 

Amapá, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/PMP, torna público que realizará DISPENSA 

ELETRÔNICA, critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, em sessão pública, por meio da INTERNET, através do site www.bb.com.br/licitações-

e, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

A dispensa será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 

2021, Decretos Municipais nº 09 e 10/2024-GAB/PMP, de 06 de fevereiro de 2024, e demais legislações aplicáveis e de 

acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste edital e seus anexos, objetivando obter a melhor 

proposta. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do agente de contratação em sentido contrário. 

Para todas as referências de data e hora deste Edital, será observado o horário de Brasília (DF); 

A participação na presente DISPENSA se dará mediante Sistema de ELETRONICO, integrante do Sistema 

eletrônico do Banco do Brasil disponível no endereço eletrônico https://www.licitacoes- e.com.br/. 

A participação nesta dispensa É EXCLUSIVA A MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, 

de 2015. 

 
2. DO OBJETO 

2.1. Aquisição de material permante para as ESCOLAS MUNICIPAIS PROFESSORA SHEILA BENTO DOS SANTOS 
e AUGUSTO ROCHA DE OLIVEIRA no Município de Pracuúba/AP, conforme TERMO DE REFERENCIA que passa a 
ser partes integrantes deste Edital. 
2.2. O valor máximo total a ser pago pelo objeto desta licitação é de R$ 59.879,64 (Cinquenta e nove mil oitocentos e 
setenta e nove reais e sessenta e quatro centavos) 
2.3. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta preço em relação ao estipulado para a 
contratação.  
2.4. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação 
de condições mais vantajosas.  
2.6. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  
2.7. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação 
de custos unitários e formação de preços, utilizando como base nas especificações constantes no Termo de Referencia 
elaborado pela SEMED/PMP, com os valores adequados à proposta vencedora, que deve ser inserida no sistema no 

https://www.licitacoes-e.com.br/
https://www.licitacoes-e.com.br/
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prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação. 
2.8. A licitação será em único Lote, conforme demonstrado na tabela do subitem “3.” Do TR. 
2.9. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas no Edital e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto.  
2.10. A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, a ME, EPP, MEI ou Cooperativa, que se enquadre na 
receita de ME ou EPP, deverá apresentar declaração de ser elegível aos benefícios do tratamento aludido, nos termos 
do Decreto 8.538/2015. 
3. DAS VEDAÇÕES PARA PARTICIPAR DA DISPENSA ELETRÔNICA E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
3.1. São vedações para disputar o certame e participar da execução do contrato, direta ou indiretamente:  
3.1.1. Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria;  
3.1.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que se equiparam aos autores do projeto as 
empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
a) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade.  
3.1.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico;  

a) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.1.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

a) Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante.  

3.1.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
3.1.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 dezembro de 1976 – Dispõe 
sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si; 
3.1.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  
3.1.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021;  
3.1.9. É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada; 
3.1.10. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato;  
3.1.11. Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 
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natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.1.12. Vedada a contratação de cooperativas, ante o objeto desta licitação, respeitando a Súmula nº 281 do TCU, 
aprovada pelo Acórdão TCU 1.789/2012. 
4. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI Nº 13.709/2018) 

 
4.1. Para finalidade da efetiva participação do LICITANTE no certame, o MUNICÍPIO fará tratamento dos dados pessoais 
definidos neste edital, dos representantes legais e outros, e, zelará e responsabilizar-se-á pela proteção de dados e 
privacidade; 
4.2. O LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade com a 
legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial os regulamentos 
municipais e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha 
a mostrar-se necessário, em conformidade com este edital; 
4.3. O MUNICÍPIO e o LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com as bases legais 
previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular; 
4.4. O LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá garantir, por seu 
representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e 
responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar; 
4.5. É vedado ao LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do certame para 
finalidade distinta da participação deste. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas 
obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais;  
4.6. O LICITANTE fica obrigado a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) horas, a respeito de qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação, qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de dados 
pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 
da Lei nº 13.709/2018 (LGPD); 
4.7. As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às sanções administrativas, cíveis 
e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares 
de dados pessoais; 
4.8. O LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e material, bem 
como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, 
diretamente resultantes do descumprimento pelo LICITANTE de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a 
proteção e uso dos dados pessoais; 
4.9. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares 
previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e também no 
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de 
controle administrativo; 
4.10. As cláusulas de proteção de dados deste edital permanecem durante toda execução do objeto ora licitado, sem 
prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual resultante deste certame, na medida de abrangência 
dentro de seu escopo, e, ainda que encerrada vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser 
observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização. 
5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
5.1. Para fins de obtenção do tratamento diferenciado de que tratam os artigos 42 a 49 da Lei Complementar federal nº 

123/2006, quando do envio da proposta inicial, o participante deve declarar:  

5.1.1. Que possui enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

5.1.2. Que, no presente ano-calendário, ainda não tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

5.2. A ausência dessas declarações, no momento da apresentação da proposta, significará a renúncia da microempresa 
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ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar federal nº 

123/2006; 

5.3. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que 

estiverem no limite de até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor classificada, desde que esta não seja 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

5.4. Ocorrendo o empate, nos termos da Lei Complementar federal n° 123/2006, a microempresa ou empresa de pequeno 

porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preços inferior ao menor preço apurado no certame, no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

5.5. No caso de não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte, serão convocadas as empresas 

remanescentes que se encontrem na situação de empate, de mesmo enquadramento empresarial, na ordem 

classificatória, para o exercício do direito aqui previsto; 

5.5.1. Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo enquadramento empresarial, o objeto da licitação será 

adjudicado para a empresa que originalmente apresentou o melhor lance; 

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os documentos de habilitação, mesmo 

que estes apresentem alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de inabilitação; 

5.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos com restrições quanto à regularidade 

fiscal e trabalhista têm assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a partir da declaração 

de vencedor da licitação, a critério da Administração, para apresentar as respectivas certidões de regularidade; 

5.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação da 

multa de 2% sobre o valor total da proposta inicial, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação; 

5.9. Não haverá tratamento preferencial para microempresas e empresas de pequeno porte na hipótese do art. 4º, § 1º, 

I, da Lei Federal nº 14133/2021. 

 

6. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO PROPOSTA DE PREÇO E DE HABILITAÇÃO 

a. A presente Dispensa de Licitação ficará aberta por um período de 3 (três) dias úteis, do chamamento público de 

dispensa de licitação, possibilitando aos interessados inserirem no sistema eletrônico as propostas e documentos de 

habilitação. 

b. Data limite para encaminhamento das propostas e habilitação, será até a data e hora prevista para abertura das 

propostas; 

 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

a. O interessado deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, permanecerá em sigilo 

até a data e hora designadas para sua ABERTURA NO SISTEMA ELETRONICO UTILIZADO. 

b. A inserção da proposta inicial do proponente, que, deverá ser anexada no sistema eletrônico, até a data e hora marcadas 

para o acolhimento de proposta e deverá conter o valor total da proposta, em moeda nacional vigente, em algarismos e o 

total também por extenso, sem ressalvas, entrelinhas, emendas, rasuras ou borrão, com até 02 (duas) casas decimais 

após a vírgula (R$ 0,00), e deve ser isenta de informações que identifiquem a empresa fornecedor, sob pena de 

desclassificação; 

c. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

d. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
8. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
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a. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados. 

b. Será desclassificada a proposta que identifique fornecedor. 

c. A desclassificação do fornecedor será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os fornecedores. 

d. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

e. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o condutor do certame e os fornecedores, 

que será aberto conforme necessidade. 

f. Em sendo necessário, ficará facultado ao condutor da disputa eletrônica a solicitação de planilha de composição de 

valores para comprovação da exequibilidade da proposta ofertada pelos fornecedores. 

g. Encerrada as etapas acima passaremos a análise, dos documentos de habilitação, apenas dos fornecedores 

conforme ordem de classificação. 

 
9. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

a. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

i.registro comercial, para empresa individual, devidamente registrado no órgão competente; 

ii.ato constitutivo com suas alterações ou o último contrato social consolidado, em vigor, devidamente registrado no 

órgão competente, para as sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos 

documentos comprobatórios de eleição de seus administradores; 

iii.decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

b.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF). 

c. Alvará de funcionamento emitido pela autoridade competente; 

d. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 

 
e. HABILITAÇÃO FISCAL 

f. Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Federal, Estadual (Dívida ativa estadual, e débitos tributários 

não inscritos), Municipal, da sede ou do domicílio do fornecedor ou outra prova equivalente, na forma da lei. 

g. Certidão de regularidade de débito junto ao Sistema de Seguridade Social (INSS). 

h. Certificado de regularidade de débito do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

i. Prova de Regularidade junto à Justiça do Trabalho. 
 
10. HABILITAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

a. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do interessado para cumprir as obrigações 

decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos 

previstos no edital, por meio dos seguintes documentos: 

 
i.balanço patrimonial devidamente registrado na junta comercial ou qualquer outro órgão competente, devendo 

demonstrar resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

 
ii.O balanço deverá demonstrar e comprovar boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas: 

 
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
iii.O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 
b. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 
c. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor interessado. 

 
11. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – DECLARAÇÃO 

a. Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

c. Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da contratação. 

 

d. O descumprimento da apresentação dos documentos (declarações) dispostas acima, ensejaram na desclassificação 

do interessado. 

 
12. SANÇÕES 

12.1 possíveis infrações dos interessados serão apuradas em procedimento próprio e aplicada as sanções 

administrativas dispostas em nosso ordenamento jurídico, bem como na Lei Federal nº 8.666/93. 

 
13. DOS ANEXOS 
13.1.  Integram o presente Edital os anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II - Proposta de Preços; 

ANEXO III – Declaração unificada; 

ANEXO IV – Declaração de elaboração independente da Proposta; 

ANEXO V – Minuta do Contrato. 

 
 

 
Pracuúba, 20  de junho  de 2024. 

 
Alisson Dias do Rêgo 

Agente de Contratação PMP 

DECRETO nº 08/2024 
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APROVO O TERMO DE REFERÊNCIA E 
AUTORIZO O PROCEDIMENTO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO EM 
CONFORMIDADE COM O ART. 75 
INCISO II DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21. 

 
Em:  /  / 2024. 

 
Elaís Naila dos Santos Penha 

Secretária Municipal de Edudação 
Decreto: 015/2022-PMP 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
CONTRATAÇÃO, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA AS 
ESCOLAS MUNICIPAIS SHEILA BENTO DOS SANTOS E AUGUSTO ROCHA DE OLIVEIRA. 
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1 OBJETO 

 
O presente Termo de Referência tem por objeto AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA AS 

ESCOLAS MUNICIPAIS SHEILA BENTO DOS SANTOS E AUGUSTO ROCHA DE OLIVEIRA, conforme as 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pracuúba – SEMED, de acordo com as especificações, 

unidades e quantidades informadas no Termo de Referência. 

 
2. – JUSTIFICATIVA 

A Lei nº 14.133/2021, que instituiu o novo regime jurídico das licitações e contratos administrativos no Brasil, 

prevê em seu artigo 72 E 75, inciso II, a possibilidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO para aquisição de materiais, como 

é o caso dos itens descritos acima, desde que os preços sejam compatíveis com os praticados no mercado e a compra 

seja feita em quantidade que não exceda a média de consumo anual do órgão ou entidade. 

O material solicitado é essencial para os trabalhos de todos nas escolas escolhidas para serem beneficiadas 

com os equipamentos. 

3 DOS MATERIAIS E ESPECIFICAÇÕES 

 
Os materiais ofertados deverão estar de acordo com as especificações e 

quantitativos abaixo discriminados: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE 

1.  Impressora multifuncional Ecotank  und 3 

2.  Plastificadora: laminadora e Poliseladora A4 und 1 

3.  Perfuradora de papel para encadernação und 1 

4.  Microfone com fio universal und 1 

5.  Projetor multimídia (datashow) bt960 - 3800lumis-full hd nativo und 1 

6.  Notebook HD500GB ou 1TB Octacore und 3 

7.  Caixa de som amplificada: com conexão Bluetooth, USB, microfone, 
potência 1200w 

und 1 

8.  Central de ar 9000 btus und 1 

9.  Central de ar 22000 btus und 4 

10.  Computador de mesa e CPU integrada HD 500GB und 2 

11.  TV Smart 42 polegadas und 1 

12.  No break bivolt 06 tomadas de 600VA und 1 

13.  Ventilador de parede 127 volts und 2 

14.  Ventilador de teto 127 volts und 2 

15.  Maleta de jogo educativo em madeira: jogo de memória, quebra cabeças, 
alfabeto silábico, formando palavras, material dourado, soletrando, encaixe 
(lego), roleta alfabética, letras e números plástico, sistema solar, esqueleto 
humano, mapas: brasil e Amapá 

und 1 

4  – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
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Os produtos deverão ser entregues em sua totalidade, a contar do recebimento da Requisição do Produto; 

 
A entrega do(s) produto(s) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da Administração da 

Secretaria Municipal de Educação de Pracuúba - SEMED, designado(s) para esse fim; 

 
Os produtos deverão ser entregues em perfeita consonância com as especificações constantes neste 

Termo de Referência, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da entrega da Requisição do Produto; 

 
A contratada deverá efetuar a troca do(s) produto(s) que não atender(em) as especificações do objeto 

contratado no prazo de até 10(dez) dias corridos, a contar do recebimento da solicitação; 

 
A conformidade da entrega do(s) produto(s) caberá a Seção de Almoxarifado do SEMED/PMP; 

 
Os produtos deverão ser entregues, acompanhados de nota fiscal, no prazo e serão recusados se 

entregues em desacordo com as especificações do presente Termo de Referência; 

 
Se o prazo de entrega coincidir com o dia em que a SEMED/PMP não tenha atendimento ao público, este 

será automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subsequente; 

 
OS PRODUTOS DEVERÃO SER ENTREGUES NA SEDE PRA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PRACUÚBA, LOCALIZADO NA AVENIDA ANTÔNIO ELÍDIO S/N BAIRRO CENTRO – PRACUÚBA – AMAPÁ; 

 
O período de entrega poderá ser alterado a critério da CONTRATANTE, desde que solicitado pela 

autoridade competente ou pelo Fiscal do Contrato. 

5  – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 
Durante o fornecimento do objeto deste Termo de Referência será exigido que a empresa fornecedora 

se mantenha em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, bem como com todas as condições de 

habilitação para contratação com a Administração Pública, referentes às regularidades perante as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, ao INSS, ao FGTS e o Ministério do Trabalho (CNDT). 

Poderão ser validados documentos, informações ou cadastros realizados em procedimentos especiais 

dispostos no art. 78 da Lei nº 14.133/21, em especial o credenciamento e a pré-qualificação, sendo dispensadas as 

suas apresentações, desde que devidamente indicado pelo agente de contratação, que lavrará ato decisório a respeito 

da dispensa e, em havendo necessidade de complementação, atualização ou substituição de documento, indicará 

prazo para a execução da diligência. 

6  – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a. - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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b. - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. - dar causa à inexecução total do contrato; 

d. - deixar de entregar a documentação exigida; 

e. - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f. - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g. - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h. - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

i. - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j. - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k. - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

l. - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

i. advertência, aplicada quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato; 

ii. multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado e por ocorrência de fato em 

desacordo com o proposto e o estabelecido neste instrumento, até o máximo de 30% (trinta por cento) 

sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta por qualquer das infrações 

descritas nos incisos do item 17.1 e art. 155 da Lei nº14.133/21; 

iii. impedimento  

de licitar e contratar com o Estado do Amapá com o consequente descredenciamento do Cadastro Central de 

Fornecedores do Estado do Amapá, nos casos dos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 17.1 e art. 155 da Lei nº 

14.133/21; 

iv. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 17.1 e caput do art. 155 da 

Lei nº 14.133/21, quando justificada imposição de penalidade mais grave e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta, indireta de todos os entes federativos pelo prazo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 anos. 

A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa, observando-se o rito previsto na Lei n.º 14.133/21. 

Verificadas as situações especificadas na Lei nº 14.133/21 cabe a Administração a prerrogativa de extinguir 

unilateralmente o contrato. 

7  - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS: 

 

Nos termos do art. 117 da Lei n.º 14.133/21, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
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entrega dos objetos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao fornecimento e determinando 

o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do agente público designado pela 
Administração deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

O agente público responsável pela fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados, podendo ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração; 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da  contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, 

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 121, par. 1º da Lei n.º 14.133/21; 

Durante o período de fornecimento do objeto, a Empresa poderá manter preposto, aceito pela 

Administração contratante, para representá-la sempre que for necessário. 

8  – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
Proporcionar todas as facilidades para que a empresa fornecedora possa cumprir suas  obrigações dentro 

das normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, formalizado por meio de Nota de  Empenho, bem como 

atestar na Nota Fiscal, a efetiva entrega do material, efetuando o pagamento dentro das condições e prazos 

estabelecidos; 

Receber o material entregue pela Contratada que esteja em conformidade com a proposta  aceita; 

Recusar, com a devida justificativa, o material entregue fora das especificações constantes neste Termo de 

Referência; 

Efetuar o pagamento até o 30º (trigésimo) dia, após o devido Atestado de Recebimento efetuado pelo Chefe 

da Unidade de Administração ou servidor indicado pela autoridade competente, através de Ordem bancária em conta 

corrente informada pela Contratada, após a Nota fiscal estar devidamente certificada; 

Comunicar por escrito a Contratada sobre possíveis irregularidades observadas; 

 
Solicitar a substituição do produto que não obedeça às especificações deste Termo e que apresentem 

defeito; 

Estipular prazos para a substituição do produto que estiver com defeitos ou em desacordo ao que 

solicitado; 

Não fazer pagamento antecipado. 
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9  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
Fornecer o material objeto deste Termo de Referência no padrão e prazo exigido; 

Responsabilizar-se por todas as obrigações dispostas na Lei nº 14.133/21; 

Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para-fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente sobre o produto vendido, bem como, eventual custo adicional de frete na entrega; 

Substituir sem custos adicionais para a SEMED/PMP o material que se revelar defeituoso ou em desacordo 

com o exigido neste Termo de Referência, no prazo máximo de 05(cinco) dias corridos, após notificação formal; 

Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização da SEMED/PMP, inerentes ao objeto da 

contratação; 

Manter durante a vigência do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação e 

qualificação na fase da licitação, sob pena de rescisão do contrato respectivo, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

Responder por quaisquer danos ocasionados a SEMED/PMP e/ou terceiros em razão de sua ação ou 

omissão, bem como de quem, em seu nome, agir ou omitir-se; 

Comunicar ao Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada no fornecimento do 

material; 

Manter durante a entrega total do material, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório; 

 
Preencher corretamente a Nota Fiscal, com todos os dados necessários, referentes ao selo, caso haja 

incorreções a empresa terá 01 (um) dia útil para correção, abrindo-se novo prazo para pagamento. 

10  - DO PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

A contratação tem prazo de vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de publicação do extrato 

contratual no Diário Oficial do Municipio, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, 

sendo o prazo de execução prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/21. 

11  - DO VALOR ESTIMADO DA DESPESA 

 
O valor estimado será de R$ 59.879,64 (Cinquenta e nove mil oitocentos e setenta e nove 

reais e sessenta e quatro centavos). 

 
12  - DA RESERVA ORÇAMENTÁRIA 

 
Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto desta contratação correrão à conta do 

Orçamento da 1ª Edição do Prêmio Criança Alfabetizada 2022 – Instrução normativa nº 003/2023 SEED/AP e Portaria 

nº 110/2023 SEED/AP e RP. 
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13  – DO PAGAMENTO  

 
O PAGAMENTO será efetuado por meio da SEMED/PMP, após o regular fornecimento do objeto, mediante 

o processamento normal de liquidação. 

É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da empresa da Nota 

Fiscal(is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente fornecido(s), acompanhada(s) dos documentos de 

habilitação perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e Ministério do Trabalho (CNDT) junto a 

SEMED/PMP, para sua devida certificação. 

 
O PAGAMENTO será creditado em favor da empresa, através de ordem bancária, na entidade bancária 

indicada na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza o nome do banco, assim como os números da 

respectiva agência e da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

A SEMED/PMP reserva-se ao direito de descontar da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) a serem pagas, 

qualquer débito existente da empresa em consequência de penalidade aplicada durante o fornecimento do objeto. 

Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de 

reajustamento ou correção monetária do valor inicial. 

14  – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
A presente contratação reger-se-á pela Lei nº 14.133/2021 art. 75 inciso II e seus parágrafos e suas 

alterações posteriores. 

 

Pracuúba/AP, 17 de junho de 2024. 
 
 

 
Paty Luane Tavares Maciel Figueiredo 

Pedagoga 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2024-SEMOSP/PMP 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2024-CPL/PMP 

RAZÃO SOCIAL: 

Nº CNPJ/MF: 

ENDEREÇO: 

 
Apresentamos nossa proposta para o Município de Pracuúba, Estado do Amapá, na contratação direta, através de 
Dispensa de Licitação, sob o nº 003/2024-CPL/PMP, acatando todas as estipulações consignadas no Edital e seus 
Anexos, conforme abaixo especifica: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE 

1.  Impressora multifuncional Ecotank  und 3 

2.  Plastificadora: laminadora e Poliseladora A4 und 1 

3.  Perfuradora de papel para encadernação und 1 

4.  Microfone com fio universal und 1 

5.  Projetor multimídia (datashow) bt960 - 3800lumis-full hd nativo und 1 

6.  Notebook HD500GB ou 1TB Octacore und 3 

7.  Caixa de som amplificada: com conexão Bluetooth, USB, microfone, potência 1200w und 1 

8.  Central de ar 9000 btus und 1 

9.  Central de ar 22000 btus und 4 

10.  Computador de mesa e CPU integrada HD 500GB und 2 

11.  TV Smart 42 polegadas und 1 

12.  No break bivolt 06 tomadas de 600VA und 1 

13.  Ventilador de parede 127 volts und 2 

14.  Ventilador de teto 127 volts und 2 

15.  Maleta de jogo educativo em madeira: jogo de memória, quebra cabeças, alfabeto silábico, 
formando palavras, material dourado, soletrando, encaixe (lego), roleta alfabética, letras e 
números plástico, sistema solar, esqueleto humano, mapas: brasil e Amapá 

und 1 

 
Valor total da proposta de preços R$ ________ (__________________________).  
Nota 1: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com materiais, transportes e 
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.  
Nota 2: Os serviços serão prestados conforme memorial descritivo, projetos e planilha orçamentária o qual consta em 
anexo ao edital. No serviço estão inclusas despesas com mão de obra para retirada/remoção de estrutura existente, 
mão de obra para a instalação de estrutura nova e demais despesas para a perfeita entrega dos serviços.  
 
Declaramos que o item ofertado atende a todas as especificações descritas no edital.  
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 (sessenta) dias, a iniciar no dia da abertura da sessão. 

Local e data: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

__________________________________ 
NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2024-SEMOSP/PMP 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2024-CPL/PMP 
 

____________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº _________________, com sede 
na____________________, por intermédio de seu(a) representante legal, _________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº ______________ e do CPF nº __________________, DECLARA,  
 
1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;  
2. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes nesta concorrência;  
3. Que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 63 da Lei nº 14.133, de 1 de 
abril de 2021;  
4. Que atende ao inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;  
5. Que não foi declarada inidônea, para licitar ou contratar como Poder Público em qualquer de suas esferas; 
6. Que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a 
eventuais averiguações que se façam necessárias; 
7. para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas cláusulas do 
Edital em epígrafe.  
8. Que recebeu todos os projetos necessários, memoriais, orçamento quantitativo e financeiro e cronograma físico-
financeiro.  
9. Que a empresa atende ao inciso IV do artigo 14 da Lei nº 14.133/21 no que infere ao vínculo de eventuais servidores 
públicos desta municipalidade à empresa. 
10. Que conhece o local e as instalações de realização do serviço, tendo sido feita vistoria prévia. 
11. Que possui instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação (instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais 
para o cumprimento do objeto da licitação).  
 
Local e Data: __/__/____.  

__________________________ 
NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2024-SEMOSP/PMP 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2024-CPL/PMP 

 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº ________________, 

representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em participar da Dispensa 

Eletrônica nº 003/2024-CPL/PMP, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, 

que: a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante 

ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório antes da adjudicação do objeto; e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 

discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial 

das propostas; e f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 

detém plenos poderes e informações para firmá-la. DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus 

negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 

ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como: I – prometer, 

oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; II – 

comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em 

Lei; III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses 

ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; IV – no tocante a licitações e contratos: a) frustrar ou fraudar, mediante 

ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; b) impedir, 

perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; c) afastar ou procurar afastar licitante, 

por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; e) 

criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com 

a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos Respectivos instrumentos 

contratuais; ou g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 

pública; V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua 

atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

Local e data: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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ANEXO V 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2024 

Aquisições 
(Processo Administrativo n°...........) 

 
 

CONTRATO Nº 005/2024-PMP, QUE CELEBRAM 
ENTRE  SI,  DE  UM  LADO,  A  PREFEITURA  MUNICIPAL  
DE PRACUÚBA -PMP      e      DE      OUTRO,      A      
EMPRESA ........., CNPJ: ........, PARA OS FINS 
QUE ESPECIFICAM. 

 
 
 

Pelo presente instrumento, e nos melhores termos de direito, os no fim assinados, de um lado, como 
CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE PRACUÚBA, pessoa jurídica de direito público municipal, com sede administrativa 
à Rua Antônio Elídio s/nº, bairro centro, Pracuúba/AP, devidamente inscrita no C.N.P.J./MF, sob o nº. 
34.924.222/0001-37, neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Antônio Carlos Leite de Mendonça 
Júnior, brasileiro, casado, residente e domiciliado na cidade de Pracuúba/AP, Estado do Amapá, portador da Cédula 
de Identidade nº  224.390 2ª VIA/AP e do CPF nº 282.519.032-20 de outro lado, como CONTRATADA  a empresa,    
...........,    Inscrita    no    CNPJ    nº  ........,    com    sede    a Rua ........, nº   10   Bairro   ........, CIDADE ...........  CEP   
............,   neste    ato legalmente representado pelo Sr(a). ..........., brasileira, portador da cédula de identidade nº C.I 
220139 SSP/AP e CPF nº 508.149.312-00, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 
instrumento, que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução contratual, tendo em 
vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 
de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.. 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.0. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de material permanente para as ESCOLAS 
MUNICIPAIS PROFESSORA SHEILA BENTO DOS SANTOS e AUGUSTO ROCHA DE OLIVEIRA no Município de 
Pracuúba/AP, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE 

16.  Impressora multifuncional Ecotank L6270 und 3 

17.  Plastificadora: laminadora e Poliseladora A4 und 1 

18.  Perfuradora de papel para encadernação und 1 

19.  Microfone com fio universal und 1 

20.  Projetor multimídia (datashow) bt960 - 3800lumis-full hd nativo und 1 

21.  Notebook HD500GB ou 1TB Octacore und 3 

22.  Caixa de som amplificada: com conexão Bluetooth, USB, microfone, potência 
1200w 

und 1 

23.  Central de ar 9000 btus und 1 

24.  Central de ar 22000 btus und 4 

25.  Computador de mesa e CPU integrada HD 500GB und 2 

26.  TV Smart 42 polegadas und 1 

27.  No break bivolt 06 tomadas de 600VA und 1 

28.  Ventilador de parede 127 volts und 2 

29.  Ventilador de teto 127 volts und 2 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRACUÚBA 
CNPJ/MF Nº 34.924.222/0001-37 

 

 

30.  Maleta de jogo educativo em madeira: jogo de memória, quebra cabeças, 
alfabeto silábico, formando palavras, material dourado, soletrando, encaixe 
(lego), roleta alfabética, letras e números plástico, sistema solar, esqueleto 
humano, mapas: brasil e Amapá 

und 1 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura deste objeto, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.1.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até 
o terceiro grau. 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
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pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
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1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória de 1.% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30  dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 10 % a 20 % do 
valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 10 % 
a 20%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10%  do valor do 
Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10%  do valor do 
Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

12.5. O contrato poderá ser extinto: 
12.5.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no 
processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.5.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar 
de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de 
autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho  de 
2010). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   
III. Programa de Trabalho:  
IV. Elemento de Despesa:  
V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em Amapá, Seção Judiciária de Amapá para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Pracuúba, xx de junho de 2024. 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  
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